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Resumo

O objetivo deste trabalho foi estudar o impacto de alguns programas 
sociais brasileiros sobre pobreza, desigualdade e desenvolvimento, no 
período 2004 a 2007. Para tanto, neste artigo foi utilizada a abordagem 
de componentes principais da análise fatorial na construção dos Índices 
de Subdesenvolvimento Econômico, Concentração de Renda e; Cobertura 
Vacinal. De posse desses, realizou-se uma análise em painel, cujos resultados 
indicaram que, para o Índice de Subdesenvolvimento Econômico, o 
Bolsa Família, o Cartão Alimentação e o PAIF- tiveram efeitos positivos 
e, considerando o montante aplicado no PBF, este é o que mais impacta 
nos indicadores de desenvolvimento econômico. Já para o Índice de 
Concentração de Renda, os programas analisados não apresentaram efeitos 
relevantes. Por outro lado, o Auxílio Gás, o Bolsa Alimentação e o Bolsa 
Família contribuem para a melhoria da Cobertura Vacinal. Com isso, 
verificou-se que alguns programas sociais têm cumprido o seu propósito 
e justificado os recursos crescentes que o governo tem destinado a eles, 
enquanto outros contribuem apenas marginalmente para a melhoria dos 
indicadores.

Palavras chave: Programas sociais; desigualdade de renda; pobreza; 
desenvolvimento.

Abstract

This research aimed to study how Brazilian social programs have impacted 
on poverty, income inequality and development in the period 2004-2007. 
First, principal component of factorial analysis was used to find the Index 
of Economic Underdevelopment, Index of Income Concentration and 
Index of Immunization. After that, a panel analysis was applied. The results 
had shown that Bolsa Família, Cartão Alimentação and PAIF programs 
had positive effects on the Index of Economic Underdevelopment.  With 
respect to the Index of Income Concentration, neither program show 

1 Este artigo é parte da  dissertação de mestrado da primeira autora, Mirian Aparecida Rocha( 
mirian.rocha@ufv.br), intitulada “Impacto dos programas sociais brasileiros sobre a pobreza, a 
desigualdade e o desenvolvimento”.
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significant effects. Finally, Auxílio Gás, Bolsa Alimentação and Bolsa Família programs had improved 
the Index of Immunization. Thus, it was verified that some socials programs had fulfilled its purpose 
and justified the increasing resources of Brazilian government in this kind of politics. On the other hand, 
some programs had contributed only marginally with the indicators improve.
Keywords: D63 - Inequality; I32 - Measurement and Analysis of Poverty; I38 - Effects of Welfare 
Programs; O15 - Income Distribution. 

1 Introdução

O crescimento econômico das sociedades ao longo da história evidenciou diversos problemas sociais 
que dificultaram e ainda inviabilizam o alcance do bem-estar social. Dentre esses problemas, a pobreza é 
um dos mais graves, A pobreza pode ser vista como um dos resultados da má distribuição da renda, pois 
indica que os benefícios do crescimento econômico não estão sendo direcionados a todas as famílias do 
país de modo igualitário.

Embora cada sociedade lide com essa questão de uma forma, a transferência de renda tem sido uma 
solução encontrada por muitos países para enfrentar a pobreza e a desigualdade. Esse tipo de programa 
permite aos beneficiários empregar da maneira que melhor lhes convier os recursos fornecidos pelo 
Estado.

No Brasil, historicamente, a pobreza e a desigualdade de renda são problemas sociais crônicos, pois 
o processo de enriquecimento de algumas camadas da população ocorreu às expensas de outras, o que 
deixou essas em situação de necessidade extrema. Porém, nem sempre essa questão foi enfrentada pelos 
governos, que passaram a dedicar-se ao tema apenas no final da década de 90, quando foi criado o 
primeiro programa federal de transferência de renda, o Programa Comunidade Solidária. No governo 
do presidente Fernando Henrique Cardoso foram criados vários programas sociais, dentre os quais se 
destacam o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação e o Vale Gás. Todavia, em 2003, o enfrentamento dessas 
questões atingiu maior nível de prioridade, com a criação do Programa Fome Zero e do Programa Bolsa 
Família. A partir de então, um maior montante de recursos passou a ser destinado aos programas sociais.

Atualmente, os programas sociais do governo brasileiro não se restringem a programas de transferência 
de renda, eles estão concentrados em três áreas: renda e cidadania; assistência social; e segurança alimentar 
e nutricional.

Nos últimos anos, conforme pode-se inferir dos dados do IPEADATA, os indicadores de desigualdade 
de renda vêm apresentando consecutivas melhorias. Como exemplo, a renda domiciliar per capita saltou 
de R$547, em 2001, para R$661, em 2008. O Índice de Gini saiu de 0,596, em 2001, para 0,548, em 
2008, uma queda de mais de 8%. Já o Índice de Theil caiu mais de 16% entre 2001 e 2008, de 0,727 
para 0,608. Dessa forma, procura-se investigar se tais melhorias estariam relacionadas aos programas 
sociais brasileiros criados a partir de 2003. Para tanto, busca-se determinar o impacto de tais programas 
sobre os indicadores de desigualdade de renda, de pobreza e sobre os indicadores de desenvolvimento, 
sobretudo, após o ano de 2004, quando os programas unificados (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, 
Cartão Alimentação e Auxílio Gás), transformados no Programa Bolsa Família, passaram a se consolidar 
no cenário nacional. Tal análise se difere das demais2 encontradas na literatura por englobar um conjunto 
de programas sociais, em detrimento de uma investigação com base em um ou dois programas e, 
também, por considerar o impacto dos programas sobre um conjunto amplo de variáveis. A construção 
de indicadores a partir de uma série de variáveis também se configura em uma importante contribuição 
para a literatura, dado que, esses indicadores englobam uma série de aspectos importantes do bem-estar 
dos indivíduos, podendo, assim, serem usados para outras análises. 

2 Ver Soares et al. (2006), Guedes e Araújo (2007), Moreira (2007), Costa e Salvato (2008), Cacciamali e Camillo (2009), por exemplo. 
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O presente estudo será feito para os estados e para as regiões brasileiras e compreenderá o período de 2004 
a 2007.

O objetivo deste trabalho foi avaliar em que medida os principais programas sociais brasileiros 
contribuíram para a redução da pobreza e da desigualdade de renda, assim como para a melhoria de 
indicadores de desenvolvimento.

Além dessa seção introdutória, este trabalho está organizado em outras cinco seções. A segunda 
seção mostra como os programas sociais estão relacionados às questões de desigualdade e de 
pobreza. A terceira seção traz os procedimentos metodológicos utilizados, que incluem análise 
fatorial, construção de um índice parcial e análise em painel. Os resultados obtidos estão detalhados 
na quarta seção. A quinta seção conclui o trabalho.

2  Estudo sobre as inter-relações entre programas sociais, pobreza e desigualdade

Quando o governo utiliza programas sociais, aqueles indivíduos que estão à margem do sistema 
econômico, do mercado de trabalho e de condições dignas de vida, tendem a criar expectativas de uma 
melhoria na sua qualidade de vida. Isso ocorre porque esses programas, ao buscarem atender os mais 
pobres, lhes fornecem mecanismos para melhorar sua alimentação, saúde, moradia, acesso ao sistema 
educacional e ao mercado de trabalho (direitos sociais básicos). 

Em outros países, os programas de transferência de renda não visam, necessariamente, ao combate 
à pobreza, embora tenham caráter redistributivo. Todavia, no Brasil, devido ao histórico de índices 
de pobreza e desigualdade muito elevados, esse objetivo constitui-se como um dos principais desses 
programas ( JUSTO, 2007).

Por isso, vários trabalhos têm estudado os efeitos dos programas sociais sobre a desigualdade e a 
pobreza. Rocha (2005), por exemplo, analisando o impacto dos programas federais de transferência 
de renda dos governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, sobre a pobreza no Brasil, concluiu que 
os programas implementados no primeiro governo - Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Auxílio Gás 
- apresentaram efeito pequeno sobre os indicadores de pobreza. Por outro lado, o Fome Zero e o 
Bolsa Família, adotados a partir de 2003, demonstraram maior capacidade para afetar esses mesmos 
indicadores, embora apresentem problemas de focalização, ou seja, existem famílias selecionadas e 
beneficiadas que não fazem parte da clientela-alvo, qual seja, famílias com renda mensal de até R$140 
per capita.

Schwartzman (2006), utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
concluiu que o programa Bolsa Escola era mal focalizado e, embora possuísse condicionalidades, elas 
não eram fiscalizadas. Por isso, ele afirma que os recursos destinados a esse programa teriam tido 
maiores impactos sobre a desigualdade e a pobreza se tivessem sido aplicados diretamente no sistema 
educacional. Para ele, os programas genéricos, como o PBF, são menos efetivos do que programas 
mais específicos, como o PETI.

Nessa mesma linha, Soares et. al (2006), também utilizando dados da PNAD para o período 1995-
2004, numa análise dos programas BPC e PBF, concluíram que ambos são bem focalizados, sendo que 
entre 74 e 80% da renda relativa desses programas é destinada a famílias que se encontram abaixo da 
linha da pobreza. Além disso, esses dois programas foram responsáveis por 28% da queda do Índice 
de Gini, no período analisado (7% referente ao BPC e 21% ao PBF). Em outro estudo sobre o impacto 
do BF e do BPC sobre a distribuição de renda no Brasil, Cury et al. (2010), utilizando um modelo de 
equilíbrio geral e microssimulação, concluíram que cerca de 20% da queda da desigualdade entre 2003 
e 2005 pode ser atribuída a esses dois programas de transferência de renda. Com relação ao nível de 
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pobreza, entretanto, os efeitos foram positivos, mas não muito significativos, pois a variável tributação 
foi responsável por quase compensar os efeitos dos programas.

3  Metodologia

3.1  Modelos analíticos

O período de análise deste trabalho corresponde aos anos de 2004 a 2007. A opção por 2004 justifica-
se pelo fato de que nesse ano foi implementada uma modificação nos programas sociais brasileiros, em 
que vários programas foram unificados no Programa Bolsa Família, e 2007 era o último ano para o 
qual se dispunha de dados para todas as variáveis empregadas no modelo quando da elaboração deste 
trabalho. A análise será feita para todos os 26 estados brasileiros e para o Distrito Federal.

Inicialmente, utilizou-se um modelo de Análise Fatorial ortogonal, que transforma um conjunto de 
p-variáveis, denotado pela matriz X de dados, em k-fatores não correlacionados (MINGOTI, 2005) da 
seguinte forma: 

           X_px1=A_pxk F_kx1+ε_px1        (1)

Em que: X =X1, X2,..., Xp é o vetor de varáveis aleatórias observáveis (variáveis originais = indicadores 
de desenvolvimento, desigualdade e pobreza) – Tabela 1; 

F = (F1, F2, ..., Fk)
t o vetor (k<p) de variáveis não observáveis ou fatores comuns;

A= matriz (p x k) de coeficientes fixos, denominados cargas fatoriais e;

ε = ε1, ε2,..., εp;  o vetor de erros aleatórios (unicidade mais erro). 

Tabela 1: Indicadores de desenvolvimento, desigualdade e pobreza.

1. Cobertura vacinal - BCG 15.Horas trabalhadas 29. Número de domicílios pobres
2. Abastecimento de água 16. Pessoas indigentes 30. Índice de Theil
3. Anos de estudo (média) 17. Pessoas pobres 31. Grau informalidade I
4. Número de pessoas pobres 18. Óbitos Infantis 32. Grau informalidade II
5. Número de nascidos vivos 19. Índice de Gini 33. Grau informalidade III
6. Domicílios com esgoto 20. Coleta de lixo 34. Domicílios com água potável
7. Domicílios indigentes 21. Expectativa de vida 35. Consultas por habitante
8. Domicílios pobres
9. Analfabetos de 10 a 14 anos

22.Trabalho infantil
23. Analfabetos de 15 a 17 anos

36. Cobertura vacinal -Hepatite B
37. Frequência escolar de 7a 14 anos

10. Frequência escolar de 15 a 17 anos
11. Domicílios com mais de 2 pessoas por 
dormitório

24. Número de médicos por 100 mil 
habitantes
25. Número de pessoas indigentes

38. Cobertura vacinal -tríplice viral
39. Renda domiciliar per capita dos 10% mais 
pobres

12. Renda domiciliar per capita dos 50% 
mais pobres

26. Proporção da população servida por 
esgoto

40. Número de domicílios indigentes

13. Renda domiciliar per capita (média dos 
pobres)

27. Razão entre os 10% + ricos e os 40% 
+ pobres

41. Cobertura vacinal - poliomielite

14.Defasagem escolar (10 a 14 anos) 28. Razão entre os 20% + ricos e os 20% 
+ pobres

42. Cobertura vacinal -tetravalente

 
Fonte: Elaborada pelos autores.

Adicionalmente, foi construído um índice parcial de cada um dos fatores, baseado em Lemos (2000), 
por meio da equação (2), expressa por:
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(2)

Em que IPi é o índice parcial de cada fator, associado ao i-ésimo estado brasileiro, e Fij são os escores 
fatoriais estimados, conforme o procedimento dos componentes principais.

Espera-se que os escores associados aos estados tenham distribuição simétrica em torno da média 
zero. Assim, metade deles apresentará sinais negativos e a outra metade sinais positivos, de modo que os 
estados com menores índices parciais apresentarão escores fatoriais negativos. A fim de evitar que altos 
escores fatoriais negativos elevem a magnitude dos índices associados a esses estados, é conveniente 
inseri-los no primeiro quadrante, conforme a seguinte transformação:

                           (3)

Em que Fmin e Fmax são os valores máximo e mínimo observados para os escores fatoriais associados 
aos estados brasileiros.

 Por meio desse procedimento, consegue-se alocar todos os escores fatoriais no intervalo fechado 
entre zero e um. Cabe ressaltar que o IP, definido a partir dos escores fatoriais normalizados, é útil para 
fazer o ranking dos estados brasileiros quanto ao nível de cada fator.

Os escores fatoriais obtidos pelo modelo, posteriormente normalizados e transformados em índices 
parciais, foram utilizados como variáveis dependentes dos programas sociais na análise em painel, a fim 
de se avaliar em que medida foram afetados pelos programas. Por fim, foi utilizada a análise de dados em 
painel, cuja equação geral é a seguinte:

                 (4)

 Em que: Y = variável de resposta;

X = vetor de variáveis explicativas;

t = período 2004-2007;

i = número de observações 1, 2, ..., 27 (relativo aos estados). 

As variáveis de resposta do modelo são os índices parciais dos fatores. As variáveis explicativas 
compreendem os seguintes programas sociais do governo federal: Auxílio Gás, Bolsa Alimentação, 
Bolsa Escola, Bolsa Família, Cartão Alimentação, BPC, PAIF e PETI.

As estimações foram feitas pelo modelo de efeitos fixos3.

3.2  Fonte de dados

Os dados referentes aos programas sociais foram extraídos da Matriz de Informação Social (MIS), 
disponibilizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), e deflacionados 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), tendo 2004 como ano base. A escolha desse 
deflator deve-se ao fato de que ele resulta dos índices de preços ao consumidor das famílias com 
rendimento mensal de 1 a 6 salários mínimos, menor faixa de renda considerada na construção desse 
tipo de índice e, portanto, que mais se aproxima da renda das famílias atendidas pelos programas sociais 
do governo federal.

Já os dados relacionados aos indicadores de desigualdade, pobreza e desenvolvimento foram retirados 
do IPEADATA e do IBGE. Os indicadores referentes à saúde foram obtidos junto ao DATASUS. No 

3 Também foram estimados os modelos pooled e de efeitos aleatórios. Porém, por meio dos testes de Hausman, Chow e Breusch-
Pagan, cujos detalhes se encontram no capítulo 13 de Greene (2003), verificou-se que os modelos de efeitos fixos se adequam melhor aos 
dados.
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total são 42 variáveis, divididas em sete grupos: vacinação, educação, indigência e pobreza, infraestrutura, 
trabalho, concentração de renda e saúde. O uso dessas variáveis se justifica pelo fato de que, de modo 
geral, os programas sociais inseridos neste trabalho têm como objetivo, direto ou indireto, melhorar esses 
indicadores. Sendo que, para isso, alguns deles, tais como, vacinação, educação e saúde estão relacionados 
às condicionalidades que as famílias devem cumprir para receber o benefício.

O software Stata, versão 10.1, foi utilizado tanto para a realização da análise fatorial como para a análise 
em painel.

4  Resultados

4.1 Indicadores multidimensionais

Realizados os procedimentos de análise fatorial, via método dos componentes principais, obtiveram-
se três fatores a serem utilizados na análise em painel. 

Para verificar se a amostra pode ser convertida em fatores, foi aplicado o teste de esfericidade de 
Bartlett, cujo valor foi 1.2e+04, o que implica que ele foi significativo a 1%, permitindo rejeitar a hipótese 
nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade, o que inviabilizaria a utilização dos fatores. 
Para a análise da adequabilidade da amostra, foi realizado o teste de KMO, que apresentou um valor 
de 0,8461, o que, de acordo com HAIR et al. (1995), permite classificar a adequação entre boa e ótima. 
Assim, de acordo com ambos os testes, conclui-se que a amostra de dados é passível de ser analisada por 
meio da análise fatorial.

Além disso, pode-se afirmar que os três fatores obtidos são capazes de diferenciar os 42 indicadores, 
pois, em conjunto, explicam 73,59% da variância total dos dados. A contribuição individual dos fatores 
F1, F2 e F3 na explicação da variância total dos indicadores utilizados foi de 48,52%, 16,24% e 8,83%, 
respectivamente.

Os resultados apresentados na Tabela 2 permitem identificar quais fatores se relacionam com quais 
variáveis. Ela exibe as cargas fatoriais e apresenta as comunalidades. Pode-se considerar que os fatores 
são capazes de explicar grande parte da variância de cada série de dados, já que a maior parte das 
comunalidades são maiores do que 0,7.

Tabela 2: Matriz de carga fatorial dos indicadores nos respectivos fatores e a variância 
explicada (comunalidade) após a rotação ortogonal dos eixos

Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3
Comunali-
dade

Analfabetos 10-14 anos 0.7953 0.3985 0.1112 0.8037
Analfabetos 15-17 anos 0.7201 0.4485 0.0519 0.7224
Anos de estudo -0.8645 -0.142 -0.1044 0.7785
Defasagem escolar 10-14 anos 0.8235 0.2827 0.0176 0.7584
Domicílios c/água potável -0.8876 -0.1448 0.114 0.8219
Domicílios c/+ 2 pessoas/dormitó-
rio 0.5905 -0.1049 -0.4019 0.5212
Domicílios c/ esgoto -0.6498 0.2007 -0.0404 0.4641
Domicílios indigentes 0.8364 0.4571 -0.0832 0.9155
Domicílios pobres 0.8895 0.3762 -0.0952 0.9419
Frequência escolar 15-17 -0.8614 -0.2614 0.0355 0.8117
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Frequência escolar 7-14 -0.6759 -0.2493 0.0633 0.5229
Grau informalidade I 0.8998 0.1312 0.1373 0.8458
Grau informalidade II 0.9040 0.1478 0.1373 0.8579
Grau informalidade III 0.9056 0.1479 0.1209 0.8566
Horas trabalhadas -0.6841 -0.3309 0.0041 0.5776
Pessoas indigentes 0.8136 0.5037 -0.0279 0.9164
Pessoas pobres 0.8490 0.4412 -0.0205 0.9159
Número de domicílios indigentes 0.8437 0.4580 -0.0897 0.9297
Número de domicílios pobres 0.8871 0.3792 -0.0861 0.9381
Número de pessoas indigentes 0.8454 0.4428 -0.1174 0.9246
Número de pessoas pobres 0.8925 0.3553 -0.1232 0.938
Renda domiciliar per capita 10% 
+pobres -0.8153 -0.4132 0.0603 0.8392
Renda domiciliar per capita (média 
pobres) -0.4547 -0.3478 -0.1136 0.3406
Coleta de lixo -0.8665 -0.0991 0.0622 0.7646
Expectativa de vida -0.8382 -0.3236 0.0343 0.8084
Trabalho infantil 0.7173 -0.0548 0.0582 0.5209
Número de médicos por 100mil ha-
bitantes -0.7823 0.2982 0.0647 0.7052
Consultas por habitante -0.6134 0.2569 0.1506 0.4649
Abastecimento de água -0.6450 0.2565 0.0772 0.4878
Proporção da população servida por 
esgoto -0.6428 0.1986 -0.0428 0.4545
Número de nascidos vivos 0.5967 -0.0117 -0.4013 0.5173
Óbitos infantis 0.7528 0.0083 -0.3058 0.6603
Índice de Gini 0.3278 0.8921 -0.0299 0.9043
Índice de Theil 0.4276 0.7863 0.0616 0.8049
Razão 10% +ricos/ 40%+pobres 0.2463 0.9104 -0.0638 0.8935
Razão 20% + ricos/ 20%+pobres 0.1899 0.8812 -0.0982 0.8223
Renda dom. (50% +pobres) -0.2445 -0.8949 0.0966 0.8700
Cobertura vacinal - tríplice viral 0.2618 -0.0399 0.6046 0.4356
Cobertura vacinal - hepatite B -0.1275 -0.0368 0.9212 0.8662
Cobertura vacinal - BCG 0.3638 -0.0338 0.4080 0.3000
Cobertura vacinal - poliomielite 0.0259 -0.0338 0.8730 0.7639
Cobertura vacinal - tetravalente -0.0398 -0.1352 0.9493 0.9211

 
Fonte: Elaborada pelos autores.

 O primeiro fator (F1) está relacionado com variáveis educacionais, de trabalho e de infraestrutura. 
Além disso, engloba algumas variáveis de renda e de saúde. Ele encontra-se negativamente relacionado 
às variáveis anos de estudo, frequência escolar, domicílios com água potável e esgoto, horas trabalhadas, 
renda domiciliar per capita dos pobres, coleta de lixo, expectativa de vida, número de médicos e de consultas 
e abastecimento de água. Por isso, o Fator 1 pode ser denominado Índice de Subdesenvolvimento 
Econômico, pois quando os valores desses indicadores aumentam, o índice torna-se menor. Portanto, 
é desejável que o Índice se reduza. E espera-se que, com a adoção e a ampliação dos programas sociais, 
esses indicadores se elevem. Dessa forma, essas variáveis podem ser consideradas pró-desenvolvimento. 

Por outro lado, quando os valores das variáveis com sinal positivo apresentam crescimento, o Índice 
de Subdesenvolvimento Econômico se eleva, indicando piora no nível de desenvolvimento econômico. 
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As variáveis que apresentam sinal positivo são: número de analfabetos, defasagem escolar, domicílios 
indigentes e pobres, os graus de informalidade, número de pessoas e de domicílios indigentes e pobres, 
trabalho infantil e óbitos infantis. Tais variáveis podem ser consideradas anti-desenvolvimento. E, diante 
dos programas sociais, espera-se que tenham seus valores reduzidos.

O segundo fator (F2) abrange variáveis ligadas à concentração/distribuição de renda, como os índices 
de Theil e de Gini, razões de renda e a renda domiciliar apropriada pelos 50% mais pobres. Assim, esse 
fator pode ser denominado Índice de Concentração de Renda. Apenas o percentual da renda domiciliar 
apropriada pelos 50% mais pobres está relacionado negativamente ao fator, ou seja, quando esse percentual 
se eleva, o Índice de Concentração de Renda diminui. Logo, essa variável é redutora da concentração de 
renda. Quando o Índice de Gini e de Theil e as razões 10% mais ricos/40% mais pobres e 20% mais 
ricos/20% mais pobres crescem, o Índice de Concentração de Renda aumenta, levando a uma piora do 
indicador. Portanto, essas variáveis são concentradoras de renda. Com a inserção dos programas sociais no 
país, acredita-se que a concentração de renda diminua.

O terceiro fator trata-se exclusivamente da cobertura vacinal, incluindo diversos tipos de vacinas 
disponibilizadas para a população. Todas as variáveis estão relacionadas positivamente a F3. Com isso, à 
medida que a cobertura de cada uma das vacinas incorporadas ao modelo se eleva, o Índice de Cobertura 
Vacinal também cresce, o que demonstra uma melhoria do indicador. E, como uma das condicionalidades 
de alguns dos programas sociais abordados é a vacinação das crianças, espera-se que eles ampliem a 
cobertura vacinal no país.

4.2  Comportamento dos indicadores multidimensionais nas regiões brasileiras

Conforme discutido anteriormente, os fatores 1 e 2 são socialmente melhores quanto menores forem 
seus valores, enquanto o fator 3 é melhor quanto maior for seu valor.

O fator 1 apresentou uma trajetória decrescente para o Brasil no período analisado, o que indica uma 
melhoria dos indicadores nele contidos. Com relação às regiões brasileiras, o Nordeste e o Norte, apesar 
de terem avançado entre os anos de 2004 e 2007, apresentaram indicadores bem maiores do que os das 
demais regiões. 

Figura 1: Comportamento do Índice de Subdesenvolvimento Econômico (Fator 1) para o Brasil e as 
regiões brasileiras, no período 2004-2007.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A região Centro-Oeste apresentou uma pequena queda dos valores entre 2004 e 2006, mas, em 2007, 
o indicador regrediu significativamente, embora situando-se em posição melhor que o Brasil. Como 
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mostra a Figura 1, apenas o Índice de Subdesenvolvimento Econômico das regiões Norte e Nordeste 
possuem valores maiores que os do Brasil. A região Sudeste é a que possui valores menores. 

 O Fator 2, como visto, está relacionado a variáveis de concentração de renda. E, de acordo com a 
Figura 2, a região Sul é a que possui menor concentração de Renda no Brasil, ao contrário do Nordeste, 
que apresenta a maior concentração. 

Analisando o Brasil como um todo, houve uma pequena queda da concentração de renda no período 
analisado, mesmo comportamento apresentado pela região Centro-Oeste e Sudeste. Sendo que no Sudeste 
a concentração apresentou um leve aumento de 2004 para 2005, mas logo se recuperou e assumiu uma 
trajetória de queda. Já a região Norte, embora tenha apresentado uma redução considerável entre 2004 e 
2006, retrocedeu quase ao mesmo ponto de 2004, em 2007. 

 
Figura 2: Comportamento do Índice de Concentração de Renda (Fator 2) no Brasil e suas regiões, entre 2003 e 2007

Fonte: Elaborada pelos autores.

A Figura 3 mostra o comportamento do Fator 3, que, ao contrário dos demais fatores, é considerado 
melhor quanto maior for seu valor.

Figura 3: Comportamento da Cobertura Vacinal no Brasil e suas regiões no período de 2003 a 2007.
Fonte: Elaborada pelos autores.

A Figura 3 indica que, no Brasil, houve um aumento considerável da cobertura vacinal entre 2005 
e 2006, mas em 2007 ela sofreu uma leve queda. O que se tem verificado é que o governo federal e o 
Ministério da Saúde têm ampliado a política de vacinação, estabelecendo metas cada vez mais ambiciosas, 
no sentido de vacinar um número de pessoas cada vez maior até que se alcance os 100%.

A única região que apresentou tendência de queda da cobertura vacinal no período analisado foi a 
região Sul. O Norte possuía a pior cobertura até 2006, o que pode dever-se ao difícil acesso a algumas 
localidades da região, visto que só é possível chegar a muitas comunidades por meio de barcos ou pela 
floresta, caso de comunidades indígenas.
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4.3 Ranking dos estados brasileiros

A partir dos Índices Parciais (IP) de cada fator foi feito um ranking dos estados quanto aos índices 
de Subdesenvolvimento Econômico, Concentração de Renda e Cobertura Vacinal, que se encontra na 
Tabela 3. 

Tabela 3: Ranking dos estados brasileiros para os fatores

F1-Índice de Subdesenvolvimen-
to Econômico

F2-Índice de Concentração 
de Renda

F3-Índice de Cobertura Va-
cinal

Posi-
ção

Estado IP Estado IP Estado IP

1º Maranhão 1.826 Distrito Federal 1.318 Espírito Santo 1.733
2º Piauí 1.67 Alagoas 1.311 Goiás 1.715
3º Pará 1.609 Piauí 1.248 Pará 1.703
4º Alagoas 1.565 Pernambuco 1.206 Pernambuco 1.64
5º Acre 1.451 Rio Grande do 

Norte
1.189 Maranhão 1.53

6º Bahia 1.42 Paraíba 1.164 Paraíba 1.504
7º Ceará 1.418 Rio de Janeiro 1.141 Ceará 1.448
8º Paraíba 1.371 Maranhão 1.071 Rio de Janeiro 1.428
9º Pernambuco 1.366 Sergipe 1.006 Sergipe 1.403
10º Tocantins 1.319 Ceará 0.998 Mato Grosso 1.396
11º Amapá 1.226 Acre 0.996 Santa Catarina 1.39
12º Amazonas 1.211 Roraima 0.937 Tocantins 1.327
13º Sergipe 1.181 Espírito Santo 0.934 Bahia 1.323
14º Rondônia 1.131 São Paulo 0.911 Piauí 1.322
15º Roraima 1.119 Bahia 0.906 Rio Grande do 

Norte
1.318

16º Rio Grande do 
Norte

1.11 Minas Gerais 0.817 Mato Grosso do 
Sul

1.274

17º Mato Grosso 0.968 Paraná 0.802 Paraná 1.271
18º Goiás 0.81 Rio Grande do Sul 0.675 São Paulo 1.208
19º Mato Grosso do 

Sul
0.81 Mato Grosso do 

Sul
0.664 Minas Gerais 1.202

20º Espírito Santo 0.629 Tocantins 0.654 Rondônia 1.179

21º Rio Grande do 
Sul

0.605 Goiás 0.641 Distrito Federal 1.168

22º Minas Gerais 0.602 Amazonas 0.62 Rio Grande do Sul 1.146
23º Paraná 0.563 Rondônia 0.602 Alagoas 1.084
24º Santa Catarina 0.501 Mato Grosso 0.498 Amapá 1.075
25º Distrito Federal 0.348 Amapá 0.382 Acre 0.915
26º Rio de Janeiro 0.34 Pará 0.366 Roraima 0.832
27º São Paulo 0.246 Santa Catarina 0.284 Amazonas 0.747

Fonte: Resultados da pesquisa.
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De acordo com o IP de Subdesenvolvimento Econômico, que varia de 0,246 a 1,826, os onze estados 
que apresentam o melhor IP são da região Sul, Sudeste e Centro-Oeste, ou seja, os estados das regiões 
consideradas mais ricas do país. São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal podem ser considerados os 
estados mais desenvolvidos economicamente, com base nesses dados. Já as dezesseis últimas colocações 
são atribuídas aos estados da região Norte e Nordeste, as regiões mais pobres do país. Os estados com 
pior Índice de Subdesenvolvimento Econômico são Pará, Piauí e Maranhão.

Com relação ao Índice de Concentração de Renda, Santa Catarina se destaca por possuir a menor 
concentração. Além desse, Pará e Amapá também possuem baixa concentração. Já Piauí, Alagoas e o 
Distrito Federal são os estados onde a renda é mais concentrada. 

Observa-se que a concentração de renda pode ocorrer tanto em estados relativamente pobres, como 
Piauí e Alagoas, como em estados relativamente ricos, como o Distrito Federal. O inverso também se 
verifica: tanto estados relativamente ricos como pobres podem apresentar renda pouco concentrada. Isso 
confirma o fato de a riqueza de um estado não se refletir necessariamente na riqueza de seus habitantes, 
já que essa renda pode estar concentrada na mão de poucos. Assim, o ideal seria que todos os estados 
estivessem no patamar de Santa Catarina, que é um estado relativamente rico da federação e apresenta 
um baixo nível de concentração de renda, isso é, sua renda alta é distribuída mais igualitariamente entre 
seus habitantes.

Por último, tem-se o Índice Parcial de Cobertura Vacinal, que varia de 0,747 a 1,733. Observa-se que 
dos dez estados com melhor cobertura, cinco são da região Nordeste, o que se justifica pelo grande 
número de beneficiários do Bolsa Família nessa região, visto que a vacinação das crianças é uma das 
condicionalidades do programa. Os estados em que a cobertura vacinal é menor são Acre, Roraima e 
Amazonas. Esses estados possuem muitas comunidades e tribos cujo acesso se dá apenas por meio dos 
rios ou pela mata, o que dificulta o trabalho de vacinação. 

4.4 Impacto dos programas sociais sobre os indicadores multidimensionais

Após a obtenção dos fatores e sua normalização, pode-se, então, verificar como eles são afetados pelos 
programas sociais.

Os procedimentos de estimação do modelo pooled, de efeitos fixos e aleatórios foram executados 
considerando os programas sociais Auxílio Gás, Bolsa Alimentação, Bolsa Escola, Bolsa Família, Cartão 
Alimentação, BPC, PETI e PAIF. 

Com o intuito de analisar a adequação dos modelos, foi feito o teste de Wooldridge, para verificar se 
existe correlação serial nos dados, o qual indicou ausência de correlação. Realizou-se, ainda, o teste de 
Wald para verificar se as variâncias são diferentes entre os grupos de dados, pois, caso não fossem, as 
regressões seriam inviabilizadas. Contudo, a hipótese de que as variâncias são iguais foi rejeitada para 
todas as regressões.

Para se optar entre os modelos de efeitos fixos e pooled foi feito o teste de Chow. De acordo com 
o teste de Chow, para todas as estimações, a hipótese de que o melhor modelo é o pooled foi rejeitada, 
o que implica que o modelo de efeitos fixos é o mais apropriado para os dados. Um dos motivos que 
possivelmente leva a isso é a heterogeneidade dos estados brasileiros, visto que há uma diferença muito 
grande no número de habitantes e de beneficiários dos programas e no nível de desenvolvimento dos 
estados. Além disso, há diversos outros fatores sociais e econômicos que fazem com que tratar os 27 
estados brasileiros sem distinção não seja o procedimento mais adequado. Outra questão importante a 
ser considerada é que, ao longo do período em análise, o volume de recursos destinados aos programas 
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sociais se elevou consideravelmente, o que também torna inapropriado a utilização de um modelo que 
não faz distinção de tempo (pooled)4.

Em seguida, foi realizado o teste de Hausman, que permite escolher entre os modelos de efeitos 
fixos e aleatórios. Os resultados indicaram que, para a regressão com do Índice de Subdesenvolvimento 
Econômico, o modelo de efeitos fixos é o mais adequado. Já para a regressão do Índice de Concentração 
de Renda, o teste não permitiu concluir qual dos modelos é mais adequado. Assim, optou-se por 
apresentar o resultado do modelo de efeitos fixos, dado que se está trabalhando com a totalidade dos 
estados brasileiros. Com relação ao Índice de Cobertura Vacinal, o teste mostrou que o modelo de efeitos 
aleatórios explica melhor os dados.

Os resultados dessas regressões encontram-se nas Tabelas 4, 5 e 6, respectivamente.

Cabe ressaltar que os fatores assumem valores entre 0 e 1, o que contribui para que os valores 
dos coeficientes sejam muito pequenos. Contudo, pode-se analisar o sinal desses coeficientes e a sua 
significância estatística.

Tabela 4: Resultados do modelo de efeitos fixos para o Índice de Subdesenvolvimento 
Econômico

Programa Coeficiente
Auxílio Gás -1,15e-09 NS

(3,10e-09)

Bolsa Alimentação 3,42e-08***
(1,30e-08)

Bolsa Escola -1,85e-09 NS

(1,94e-09)

Bolsa Família -3,06e-10*
(1,58e-10)

BPC 3,31e-10**
(1,44e-10)

Cartão Alimentação -5,04e-09*
(2,91e-09)

PAIF -1,23e-08***
(3,58e-09)

_cons 0,6039***
(3,58e-09)

***Significativo a 1%. **Significativo a 5%. *Significativo a 10%. NS = Não Significativo. Os erros-padrão são apresentados entre parên-
teses.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Pode-se constatar que os programas que tendem a melhorar o Índice de Subdesenvolvimento 
Econômico são Bolsa Família, Cartão Alimentação e PAIF, sendo que os programas que mais afetam 
esse índice são os dois últimos, se medidos na mesma escala. Pois, se houvesse um aumento em R$1 
milhão nos recursos destinados ao Cartão Alimentação e ao PAIF, o Índice de Subdesenvolvimento 
Econômico sofreria uma redução de 0,00504 e 0,0106, respectivamente. Já com relação ao PBF, pode-
se considerar uma escala maior5, de modo que um aumento de R$1 bi dos gastos com o PBF levaria 

4 Também foi realizado o teste Breusch e Pagan, que é um teste LM, a fim de se escolher entre o modelo pooled e o de efeitos 
aleatórios. Os resultados indicaram que, para todas as regressões, o modelo de efeitos aleatórios é preferível ao modelo pooled. 
5 Essa diferença na escala dos valores explica-se pelo fato de que o governo federal destina uma quantia muito maior de recursos 
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a uma queda de 0,336 no Índice de Subdesenvolvimento Econômico. O que significa uma melhora 
significativa do índice, pois levaria à ampliação do desenvolvimento econômico do país. Considerando-
se que em 2006 o montante destinado ao PBF era de R$7 bi e em 2012 esse montante chegou a R$ 21bi, 
dever-se-ia ter observado um desenvolvimento econômico no país de forma considerável. De qualquer 
forma, é evidente que houve avanço nos indicadores inseridos no índice, no entanto, outras variáveis não 
consideradas neste trabalho limitaram os efeitos do programa.

Por outro lado, os programas Bolsa Alimentação e BPC são redutores do desenvolvimento. O Bolsa 
Alimentação pode não apresentar efeitos positivos sobre esse índice porque dentre as suas condicionalidades 
não há nenhuma que afete diretamente esse Índice6.  Além disso, na ausência de programas sociais, o 
valor do Índice seria 0,6039, que é um valor bastante elevado, dado que quanto menor esse valor, maior 
seria o grau de desenvolvimento econômico e também que o índice varia entre 0 a 1. 

Tabela 5: Resultados do modelo de efeitos fixos para o Índice de Concentração de Renda

Programa Coeficiente
Auxílio Gás 4,37e-09 NS

(6,31e-09)
Bolsa Alimentação 5,69e-09 NS

(2,64e-08)
Bolsa Escola -1,21e-09 NS

(3,95e-09)
Bolsa Família 8,29e-11 NS

(3,22e-10)
BPC -6,08e-11 NS

(3,92e-10)
Cartão Alimentação 2,33e-11 NS

(5,92e-09)
PAIF 2,99e-09 NS

(7,28e-09)
_cons 0,3713***

(0,0954)

***Significativo a 1%. **Significativo a 5%. *Significativo a 10%. NS = Não Significativo. Os erros-padrão são apresentados entre parên-
teses.
Fonte: Elaborada pelos autores.

O Índice de Concentração de Renda (fator 2) é considerado melhor à medida que seu valor diminui. 
Pode-se concluir que os programas Bolsa Escola e BPC, embora possuam sinal negativo, portanto devendo 
afetar positivamente esse indicador, tornando-o melhor, não são significativos. Os programas Auxílio 
Gás, Bolsa Alimentação, Bolsa Família, Cartão alimentação e PAIF também não são significativos.  
Apenas o termo constante é significativo, apresentando valor de 0,3713, o que indica que, se o valor 
destinado aos programas sociais fosse zero, o Índice de Concentração de Renda seria relativamente 
baixo, visto que quanto mais perto de zero melhor. Entretanto, como os coeficientes dos programas 

ao PBF do que para os demais programas, de modo que a probabilidade de que haja um aumento de R$1 bi no PBF é semelhante à 
probabilidade de aumento de R$1mi nos outros.
6 Outro fato que pode ajudar a explicar esse efeito do Bolsa Alimentação é que, no período analisado, os recursos destinados a esse 
programa foram decrescentes, pois, em 2003, ele foi integrado ao Bolsa Família e continuou sendo pago apenas aos que não atendiam os 
pré-requisitos do PBF.
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não são significativos, nada se pode afirmar sobre os efeitos dos programas sociais sobre o Índice de 
Concentração de Renda. Esses resultados vão de encontro aos apresentados por Soares et al. (2006), que 
afirmaram que tanto BPC quanto o PBF são redutores da desigualdade.

Tabela 6: Resultados do modelo de efeitos aleatórios para o Índice de Cobertura Vacinal

Programa Coeficiente

Auxílio Gás 1,49e-08**
(7,00e-09)

Bolsa Alimentação 6,43e-08**
(2,64e-08)

Bolsa Escola -1,24e-08***
(4,04e-09)

Bolsa Família 4,76e-10**
(2,06e-10)

BPC -1,70e-10 NS
(41,52e-10)

Cartão Alimentação -7,71e-09 NS
(4,86e-09)

PAIF -6,16e-09 NS
(7,85e-09)

_cons 0,6360***
(0,0457)

 
***Significativo a 1%. **Significativo a 5%. *Significativo a 10%. NS = Não Significativo. Os erros-padrão são apresentados entre parênteses.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Quanto à cobertura vacinal (fator 3), os programas sociais Auxílio Gás, Bolsa Alimentação e Bolsa 
Família favorecem a melhoria desse indicador, sendo que se fossem destinados R$100.000,00 a mais 
para esses programas, o Índice de Cobertura Vacinal aumentaria 0,00149; 0,00643 e; 0,0000476, 
respectivamente. Por outro lado, o Bolsa Escola apresentou efeito redutor sobre o Índice de Cobertura 
Vacinal, o que pode ser atribuído ao fato de que esse programa atendia crianças acima de 6 anos, para as 
quais as exigências de vacinação são menores7. Além disso, o valor do índice, na ausência de programas 
sociais, é 0,6360, ou seja, apenas 63,60% da população que deveria estar sendo vacinada no Brasil está, 
de fato, recebendo a vacina. Cabe ressaltar que os únicos programas que exigem que as crianças sejam 
vacinadas são o Bolsa Alimentação e o Bolsa Família. Assim, os demais programas que, por ventura, 
vierem a contribuir para o aumento da cobertura vacinal estão apresentando uma externalidade positiva, 
dado que não possuem essa condicionalidade. 

5  Conclusão

Os programas de transferência de renda têm sido uma solução encontrada por muitos países para 
reduzir a pobreza e a desigualdade e melhorar os indicadores de desenvolvimento social. No Brasil, 
esses programas têm recebido muita atenção nos últimos anos. Assim, diante da importância que se tem 
atribuído aos programas sociais, este trabalho teve como propósito estudar como eles têm impactado na 
pobreza, na desigualdade e no desenvolvimento no Brasil.

Para tal, foram obtidos, a partir de 42 variáveis selecionadas de pobreza, desigualdade e desenvolvimento, 
três fatores por meio da Análise Fatorial, quais sejam: Índice de Subdesenvolvimento Econômico; Índice 
de Concentração de Renda e Índice de Cobertura Vacinal. 
7 A essa questão adiciona-se o fato de que, a partir de 2003, esse programa foi inserido no Bolsa Família, o que fez com que apenas as pessoas 
que não migraram de programa continuassem recebendo os benefícios do Bolsa Escola. Com isso, os seus efeitos podem ter sido distorcidos.
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A análise desses fatores mostrou que os dois primeiros são melhores à medida que seus valores se 
reduzem, enquanto o último (Cobertura Vacinal) é melhor conforme seu valor aumenta. Assim, o Índice 
de Subdesenvolvimento Econômico indicou que as regiões mais desenvolvidas do país são as regiões Sul 
e Sudeste, em detrimento das regiões Norte e Nordeste. Isso vai ao encontro de diversos estudos que 
apontam essa classificação quanto ao desenvolvimento das regiões brasileiras. O Índice de Concentração 
de Renda mostrou que a região Nordeste ainda é a região onde a desigualdade de renda é mais acentuada 
no país. Quanto à cobertura vacinal, ela se revelou melhor e mais constante nas regiões Centro-Oeste e 
Sudeste.

De posse desses fatores, foi realizada uma análise de dados em painel para verificar como esses 
indicadores são afetados por oito programas sociais vigentes no Brasil no período de 2004 a 2007.

Para o Índice de Subdesenvolvimento Econômico, verificou-se que o Bolsa Família, o Cartão 
Alimentação e o PAIF fazem com que o índice melhore. Já para o Índice de Concentração de Renda 
nenhum dos coeficientes se mostrou estatisticamente significativo. E o Índice de Cobertura Vacinal se 
amplia diante do Auxílio Gás, Bolsa Alimentação e Bolsa Família. 

De modo geral, pode-se afirmar que alguns programas sociais têm contribuído para que os indicadores 
de desenvolvimento econômico melhorem e para melhorar a cobertura vacinal. Por outro lado, os 
programas analisados não apresentaram significância estatística na redução da desigualdade de renda.

Ressalta-se, contudo, que, em 2003, antes dos programas sociais passarem a receber maior relevo pelo 
governo federal, o número de pobres no país era de aproximadamente 61 milhões e de extremamente 
pobres, 26 milhões. Em 2009, esses números passaram para 39 milhões e 15,5 milhões, respectivamente. 
Sendo esses programas eficazes na redução da pobreza, o que se recomenda é que eles estejam em 
contínuo aperfeiçoamento para que, cada vez mais, haja uma maior focalização, de modo que os benefícios 
supram as necessidades das famílias atendidas. Além disso, são indispensáveis estudos permanentes que 
identifiquem os grupos vulneráveis da sociedade e o direcionamento dos programas sociais para esses 
grupos. 

No entanto, os critérios usados para a definição de pobres e extremamente pobres precisa ser revista 
pelo governo brasileiro, de modo que seja coerente, ao menos, com o montante diário definido pela 
ONU para que o indivíduo consiga sobreviver.

Contudo, não se pode deixar de mencionar que existem diversos outros fatores que contribuem para 
a redução da pobreza e para a melhoria dos indicadores de desenvolvimento. O crescimento econômico, 
as políticas de ampliação de emprego, a queda das taxas de juros e da inflação, o aumento real do 
salário mínimo e a evolução das instituições também devem ser considerados no cômputo das melhorias 
constatadas nos últimos anos no que se refere a essas questões.
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